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APRESENTAÇÃO 
 

 DRA. MAURINA e DR. VALTER são candidatos a prefeita e vice-

prefeito de Ibiaí, hasteando uma bandeira de transformação política 

para uma consequente reforma administrativa de que Ibiaí necessita. 

 Duas pessoas competentes e idealistas que sempre estiveram 

engajados nos movimentos sociais e partidários.  

FAZER BREVE HISTÓRICO DE MAURINA 

Dr. Valter foi Presidente do Diretório Acadêmico do curso de Direito 

da PUC Minas, quando implementou uma gestão ética, transparente e 

participativa frente as inúmeras dificuldades dos discentes associados. 

Também atuou em gabinete parlamentar na Assembleia Legislativa de 

Minas Gerais, onde ajudou a construir projetos importantes como o 

projeto de lei Nº 5.067/2014, que dispõe sobre a livre organização de 

grêmios estudantis, centros acadêmicos, diretórios acadêmicos e 

diretórios centrais de estudantes no Estado, além de obrigar os 

estabelecimentos de ensino a fornecer espaço físico para instalação e 

funcionamento das agremiações. Ainda na ALMG, Valter participou de 

importantes conquistas para Ibiaí, como o calçamento da Avenida Oito 

de Dezembro, implantação da UBS Valdinei Balbino Cordeiro e 

viabilização de veículos e equipamentos para associações das 

comunidades. Formou-se em Direito, passou em concurso de provas e 

títulos na FHEMIG, onde atuou até o ano de 2019 como Chefe do Serviço 

de Planejamento, Orçamento e Finanças, Pregoeiro e Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação. Concorreu ao cargo de prefeito nas 

eleições municipais de Ibiaí no ano de 2020, ocasião em que ficou em 

terceiro lugar, com mais de 15% dos votos válidos. A partir do ano de 2021 

passou a atuar como Procurador Municipal Adjunto do município de 

Ponto Chique, fazendo carreira concomitante com a advocacia 

previdenciária com escritório estabelecido na cidade de Ibiaí.  
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É hora de o povo ibiaiense agarrar a oportunidade de implantar 

um governo técnico na nossa cidade, com duas pessoas experientes e 

competentes à frente da gestão. 

O projeto aponta o cidadão ibiaiense como sujeito, fundamento e 

finalidade de todas as instituições. Assim, os esforços serão empenhados 

nas garantias fundamentais para que as políticas de governo estejam 

voltadas para assegurar a cada pessoa os direitos fundamentais, como 

saúde, educação, trabalho, moradia, segurança e meio ambiente 

saudável, preservando a sua dignidade. 

A adoção de políticas públicas capazes de consolidar uma cidade 

democrática, progressista e justa, é meta central deste Programa de 

Governo. A opção preferencial pelos menos favorecidos impõe-se como 

um desafio inadiável para a consolidação da inclusão social em Ibiaí. 

Nos próximos quatro anos, os compromissos assumidos por Dra. 

Maurina e Dr. Valter, em campanha, serão honrados. Uma nova 

administração, íntegra e democrática, é fundamental para garantir uma 

nova política, voltada para os trabalhadores, para a educação, a saúde, 

a geração de emprego e renda, a transparência na gestão pública, 

dentre outras. 

O programa de governo de MAURINA e VALTER não vende ilusões, 

nem difunde a ideia de que tudo é possível. Este programa é o resultado 

de inúmeras reuniões e debates com a comunidade, amadurecido ao 

longo dos últimos anos, em que foram priorizadas ações propostas pela 

própria coletividade. 

O compromisso com o governo de MAURINA e VALTER é com a 

democracia, porque a verdadeira democracia é aquela que se faz com 

solidariedade, com respeito, com ética, com atitude, com honestidade, 

com transparência e, principalmente, com a gestão responsável dos 

recursos públicos e a participação coletiva na condução dos destinos de 

nossa cidade. 
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MAURINA e VALTER fazem um compromisso com o povo de Ibiaí e 

apresenta, com responsabilidade, as diretrizes para que o 

desenvolvimento atinja a todos, indistintamente. 

 

1. GESTÃO TÉCNICA, EFICIENTE E TRANSPARENTE 
 

1.1. Os serviços públicos devem ser prestados com a maior eficácia 

possível, de forma a bem servir os munícipes, com menor custo 

possível. Para tal, necessário se faz a promoção do 

desenvolvimento mediante a reversão de quadros de déficits 

orçamentários (através, inclusive, num primeiro momento, da 

redução de despesas), da reorganização e modernização do 

aparato institucional do município e da busca e a implementação 

de novos modelos de gestão. 

1.2. Elaborar minucioso levantamento das contas públicas municipais, 

pormenorizando ativos e passivos, de modo a identificar a real 

situação fiscal do município. 

1.3. Medidas emergenciais devem ser tomadas, após estudo da saúde 

fiscal do município, fundamentalmente de caráter estruturador e 

operacional, que visem a redução imediata de custos e a 

efetivação de um novo desenho institucional mais moderno e 

dinâmico.  

1.4. Promover concreta diminuição das despesas contratuais com 

locação, fornecimento de água, energia, internet e telefone, 

além daquelas originadas da expressiva extinção de cargos 

comissionados. 

1.5. investimento na capacitação do servidor público do Município, de 

modo que o servidor se sinta mais preparado a exercer seu ofício, 

resultando em maior eficiência na prestação dos serviços públicos. 

1.6. Valorizar o servidor público, garantindo o pagamento do salário 

sem atrasos, bem como a concessão de direitos trabalhistas como 
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insalubridade, periculosidade, horas extras, adicional noturno, 

férias e 1/3 constitucional de férias, 13º salário, além dos 

recolhimentos previdenciários e repasses integral de empréstimos 

consignados aos bancos, resguardando o servidor de eventuais 

negativações. 

1.7. Promover incentivos ao servidor público, de modo que produza 

mais e melhor atenda aos beneficiários de seus serviços. A gestão 

MAURINA e VALTER propõe executar uma política de gratificação 

do servidor público conforme sua produtividade, de modo que 

receba a gratificação na porcentagem adquirida na sua 

avaliação de desempenho. Alcançando de 90% a 100% na 

avaliação de desempenho, o servidor receberá 100% do valor da 

gratificação; alcançando de 80% a 90%, o servidor receberá 90% 

do valor da gratificação; alcançando de 70% a 80%, o servidor 

receberá 80% do valor da gratificação; alcançando nota abaixo 

de 70% na avaliação de desempenho, o servidor não fará jus à 

gratificação por desempenho naquele período avaliado. A 

gratificação será concedida na forma de cartão magnético que 

poderá ser utilizado no comércio local de produtos e serviços, 

mediante prévio credenciamento e regularização fiscal do 

estabelecimento. É uma forma de fomentar a produtividade do 

servidor, movimentar a economia local, e incentivar o comércio a 

manter a regularidade fiscal, sobretudo no que diz respeito aos 

tributos de competência municipal. 

1.8. Adoção de novos modelos de parcerias público-privadas que 

possibilitem a oferta de melhores serviços aos cidadãos. 

1.9. a implantação de ferramentas georreferenciadas para gestão do 

IPTU e de emissão de notas fiscais para arrecadação do ISSQN, 

visando maior eficiência do processo de arrecadação municipal. 

1.10. Centralização e unificação das compras públicas 

municipais, visando a otimização dos recursos com menos 
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processos de compras em quantidades planejadas para suprir a 

demanda por 12 meses, o que proporciona melhores preços. 

1.11. Revisão de todos os contratos de serviço, fornecimento e 

locação ora firmados com a administração municipal, visando 

sempre a economia ao erário. 

1.12. Implementar uma gestão solidária e participativa, com 

responsabilidade, competência e participação popular, através 

de audiências públicas. 

1.13. Determinar uma ADMINISTRAÇÃO TRANSPARENTE, prestando 

contas ao contribuinte dos repasses de verbas, fontes destes 

recursos e de que forma serão revertidos para a população. O 

governo MAURINA e VALTER determinará ampla publicidade da 

origem dos recursos externos (Federal/estadual), seus valores, sua 

aplicação e a contrapartida do Município, além de garantir 

publicidade dos valores arrecadados em impostos e taxas 

diversas, e a sua aplicação em melhorias no Município, em 

obediência ao que dispõe a LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal 

(artigos 48 a 49) e Lei da Transparência. 

1.14. Promoção de auditorias para dar mais transparência à 

população dos procedimentos e atos administrativos. 

1.15. Melhoria sistemática do Controle Interno, com a 

desburocratização dos métodos de gestão. 

1.16. Apoio aos Conselhos Municipais com respeito e 

independência, para que estes possam desempenhar suas 

atividades de forma efetiva e transparente, inclusive, em relação 

à prestação de contas. 

1.17. Realização periódica de audiências públicas em todos os 

bairros da cidade, a fim de que sejam definidas as prioridades e 

necessidades do município, oportunizando a aprovação de um 

orçamento participativo. 

1.18. Reestruturação da ouvidoria/corregedoria municipal, 

visando fortalecê-las como instrumento indispensável a garantia 
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da lisura, da transparência e da ética no trato do interesse público, 

divulgando canais de atendimento e estipulando prazos para 

resposta das denúncias. 

1.19. Melhorar o processo de disponibilização na Internet de todos 

os pagamentos efetuados pelo Governo do Município, 

identificando o fornecedor e o valor dos pagamentos. 

1.20. Implantação de sistema de Pregão Eletrônico e Cotação 

Eletrônica de Preços (COTEP), garantindo ampla divulgação e 

maior participação de licitantes, o que possibilitará contratação 

por menores preços. 

1.21. O governo MAURINA e VALTER garantirá que as secretarias, 

diretorias, chefias de divisão e de setores serão ocupadas por 

pessoas tecnicamente preparadas para a função e que tenham 

afinidade com o ibiaiense e com os demais servidores. 

 

2. EDUCAÇÃO 
 

Com o objetivo de garantir uma educação de qualidade, 

amparada e fundamentada num instrumento de gestão Educacional, 

o presente plano de governo sela o compromisso com o Pano 

Municipal Decenal e suas metas e estratégias em conformidade com 

orçamento da educação, buscando a qualidade do ensino e a 

transformação social. 

Considerando a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN), e todas as leis que regem a educação 

como desenvolvimento do ser humano e veículo de transformação, 

este plano de Governo tem lastro nas Metas e Estratégias vinculadas 

ao Plano Nacional de Educação (PNE) em vigor, com intuito de 

melhorar a qualidade educacional em Ibiaí. 
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O Governo de MAURINA e VALTER está fundamentado em uma 

política de valorização do Sistema Educacional, no atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade. 

Portanto, os compromissos prioritários deste Governo nesta área são: 

2.1. Garantir vaga na escola pública de educação infantil (creche) 

mais próxima de sua casa a toda e qualquer criança a partir do 

dia em que completar 4 anos de idade. 

2.2. Oferecer vagas, conforme disponibilidade de lotação, em escola 

pública de educação infantil (creche), às crianças de 6 meses a 4 

anos de idade. 

2.3. Promover reformas estruturais no prédio físico da Creche Mãe 

Ângela, implementando playground, brinquedoteca e sala de 

literatura, com recursos captados de emendas parlamentares e 

parcerias público privada. 

2.4. Oferecer educação especial a todos quantos necessitarem, bem 

como educação para jovens e adultos que não estejam 

suficientemente escolarizados, em conjunto com Estado e União. 

2.5. Promover o recenseamento anual das crianças e adolescentes 

em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não 

concluíram a educação básica. 

2.6. Viabilizar estudo técnico para implementação do modelo de 

Escolas Cívico-Militares para as escolas municipais de ensino 

básico, com objetivo de melhorar a educação infantil com 

mesmo padrão de ensino adotado nos colégios militares do 

Exército, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros. 

2.7. Proporcionar autonomia e gerenciamento financeiro dos recursos 

Educacionais pela Secretaria Municipal de Educação. 

2.8. Valorizar os(as) profissionais da educação com:  

2.8.1. a revisão da política salarial e das perdas da categoria 

conforme o Plano Municipal de Educação. 
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2.8.2. Cumprimento, na íntegra, da Lei 11.494/2007 – FUNDEB 

(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação). 

2.8.3. Manutenção das vantagens de incentivo à docência. 

2.8.4. Ampliação da oferta dos cursos de atualização e 

capacitação, buscando parcerias com o objetivo de viabilizar 

a formação continuada para os profissionais da Educação. 

2.8.5.  Implementação de políticas de valorização dos (as) 

profissionais do magistério, conforme as especificações da Lei 

de Diretrizes e Base Nacional e observando os critérios 

estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de julho de 2008. 

2.8.6. Garantia de materiais didático-pedagógicos de qualidade, 

indispensáveis ao trabalho dos profissionais e à utilização dos 

alunos da rede municipal. 

2.8.7. Implementação de políticas de avaliação e de construção, 

aprimorando as metas de expansão das respectivas redes 

públicas de educação infantil e das escolas de ensino 

fundamental, segundo padrão nacional de qualidade, 

considerando as parcerias e demandas locais. 

2.9. Garantia do Desenvolvimento das Ações elencadas no PDE (Plano 

de Desenvolvimento da Educação) visando à reforma e 

manutenção permanente na infraestrutura dos prédios das 

instituições de ensino das redes públicas, para atendimento 

condigno à comunidade escolar. 

2.10. Promover estudo técnico de viabilidade para 

implementação de escola de tempo integral, para alunos da rede 

pública municipal, com ênfase nos conceitos de cidadania, 

democracia, sustentabilidade e responsabilidade social. 

2.11. Potencializar o papel da escola nas campanhas educativas 

sobre temáticas de segurança, cidadania, paz social, meio 

ambiente, saúde, trânsito e outras. 
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2.12. Equipar, gradativamente, todas as unidades escolares com 

equipamentos específicos, laboratórios de Ciências, laboratórios 

de Informática (Inclusão Digital e Ferramenta Pedagógica), e uso 

de Internet. 

2.13. Ampliar o acervo das Bibliotecas Escolares . 

2.14. Promover cursos preparatórios para Vestibulares 

gratuitamente, destinados a alunos de baixa renda. 

2.15. Aperfeiçoar a Educação Especial com as seguintes medidas: 

2.15.1. Criar rede de atendimento que viabilize a presença de 

uma Equipe Multiprofissional nas escolas e creches da rede 

municipal em parceria com Ação Social, Saúde e Educação. 

2.15.2.  Ampliar o atendimento da Educação Especial no 

Ensino Regular, dentro dos princípios da inclusão responsável, 

com capacitação dos docentes e apoio (recursos humanos e 

pedagógicos), para assessoramento, levando-se em conta as 

dificuldades específicas dos educandos, com necessidades 

especiais 

2.16. Garantir a manutenção da merenda escolar, adequada às 

necessidades das crianças e de acordo com as exigências 

nutricionais. 

2.17. Promover parceria com instituições Universitárias e/ou 

Faculdades Públicas de ensino superior, com a finalidade de 

garantir a formação inicial e continuada de professores da 

educação básica da rede de ensino de forma presencial, 

semipresencial e EAD. 

2.18. Criar Critérios de Excelência que garantam a organização 

da escola, dentro de uma proposta inovadora de seu sistema 

gerencial. 

2.19. Regulamentar o processo de eleição para Diretores das 

Escolas Municipais. 

2.19.1. Embora não seja atribuição da Administração 

Municipal, o Governo de MAURINA e VALTER promoverá todas 
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as ações necessárias para o desenvolvimento do ensino 

técnico e superior em Ibiaí, dando oportunidade ao ibiaiense 

de galgar uma melhor formação para qualificação no 

mercado de trabalho, não necessariamente precisando 

imigrar do município. Deverão ser desenvolvidas ações como 

a atração, via governos do estado e federal, de instituições de 

ensino técnico e superior gratuitas, para o município, e 

instituições privadas, para a oferta de cursos, seja na 

modalidade presencial ou na modalidade EAD; bem como 

promoção de incentivos para alunos que estudam em cidades 

vizinhas, como Pirapora e Montes Claros, através de subsídio 

de transporte e casa de apoio nestas cidades para estes 

estudantes ibiaienses regularmente matriculados em curso 

técnico ou superior. 

 

3. SAÚDE 
 

Na área de saúde, os próximos quatro anos serão marcados pela luta 

para implementar significativos avanços liderados por MAURINA e 

VALTER. Sabe-se que em Ibiaí existe um atendimento primário, onde são 

abarcados apenas procedimentos e atendimentos de baixa 

complexidade. 

O grande problema de saúde na cidade é a falta de estrutura e o 

desinteresse em investimentos na área. Cidades menores e mais carentes 

dispõem de recursos na saúde que possibilitam um atendimento mais 

digno, eficiente e humanizado. O principal desafio da gestão de 

MAURINA e VALTER será viabilizar estudos técnicos para implantação de 

assistência de, pelo menos, média complexidade  

A média complexidade ambulatorial é composta por ações e serviços 

que visam atender aos principais problemas e agravos de saúde da 

população, cuja complexidade da assistência na prática clínica 
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demande a disponibilidade de profissionais especializados e a utilização 

de recursos tecnológicos, para o apoio diagnóstico e tratamento.  

A implantação de serviços de média complexidade em Ibiaí 

possibilitará ao munícipe, usuário do SUS, suporte de equipe 

multiprofissional, como cardiologista, ginecologista, pediatria, psiquiatra, 

ortopedista, reumatologista, urologista e clínico geral, além de outras 

especialidades não médicas como fonoaudiologia, fisioterapia, nutrição, 

psicologia, terapia ocupacional e enfermagem especializada. 

Este suporte também proporcionará ao município a oportunidade de 

ter ofertados, em seu hospital municipal, exames de diagnósticos como 

eletrocardiograma, ecocardiograma adulto e infantil, ecocardiograma 

fetal, holter 24h, teste ergométrico, eletroencefalograma, 

eletroneuromiografia, endoscopia digestiva alta, laringoscopia, biopsia 

de mucosa gástrica, audiometria, ultrassonografia e RX, além de um 

centro de urgência e emergência 24 horas por dia, com equipamentos 

de suporte à vida.  

Devido à magnitude do projeto, este deverá ser submetido ao crivo 

da Câmara de Vereadores e à opinião popular, por meio de audiências 

públicas, visto o ônus que poderá gerar para o município, apesar de 

haver as dotações orçamentárias próprias para este custeio. 

Atualmente, este atendimento é prestado pelo Consórcio 

Intermunicipal de Saúde, pelo qual Ibiaí está inserido na microrregião de 

Pirapora. Assim, ao assumir a gestão, MAURINA e VALTER firmam 

compromisso de reorganizar a rede de assistência, reduzindo desta 

maneira, o tempo em que o cidadão aguarda para conseguir o 

tratamento de que precisa. 

Além do mais, o governo MAURINA e VALTER fará em quatro anos uma 

cobertura sistemática do PSF – Programa de Saúde da Família. Isso 

representará praticamente a universalização do atendimento. É 

essencial a ampliação e Investimento maciço na saúde preventiva como 

garantia de saúde de qualidade a toda a população local. Dentre outros 

compromissos, destacam-se: 
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3.1. Reestruturação das unidades básicas de saúde, de modo que 

atendam aos munícipes de forma regionalizada, proporcionando 

celeridade do atendimento primário à saúde, bem como 

diagnósticos e tratamento; 

3.2.  Aprimoramento da rede com o Consórcio Intermunicipal de 

Saúde para disponibilização de exames de média e alta 

complexidade aos munícipes em tempo condigno. 

3.3. Investimentos para resgate do laboratório próprio de 

patologia clínica, com possibilidade de inclusão de bioquímica e 

hematologia. 

3.4. Valorização dos profissionais da Saúde, com a revisão 

da política salarial e perdas da categoria. 

3.5. Garantia do acesso aos serviços especializados de 

combate e prevenção às enfermidades a que são acometidas 

crianças e idosos. 

3.6. - Busca contínua de maior eficiência nos Programas de 

Saúde da Família, Saúde da Mulher e demais programas de saúde 

existentes. 

3.7. Implantação de um Programa destinado à Saúde 

Escolar, de forma geral e, em especial, a análise oftalmológica, 

odontológica e auditiva, como medida de prevenção. 

3.8. Programas de ações preventivas e de tratamento a 

determinadas doenças (DST e outras). 

3.9. Implantação de programa de incentivo ao 

aleitamento materno. 

3.10. Implantação de um Sistema Digitalizado de 

Informações, com histórico clínico dos usuários e marcação de 

consultas médicas, odontológicas e determinados exames através 

de aplicativo ou telefone. 

3.11. Promover maior atenção ao atendimento médico nos 

distritos e na zona rural, com o estudo de viabilidade para 

contratar profissionais da saúde em regime de plantão, de modo 
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que os postos de saúde da Barra do Pacuí, Bom Jesus da Vereda 

e Bom Jesus da Boa Vista, funcionem 24 horas por dia. 

 

4. COMBATE À CRIMINALIDADE E À VIOLÊNCIA 
 

4.1. Criar o CONSEP – Conselho Municipal de Segurança Pública, no 

sentido de que ele seja efetivamente uma ferramenta ativa de 

assessoramento no combate à criminalidade no município.  

4.2. Apoio integral ao Conselho Tutelar, com fornecimento de 

materiais, estrutura, veículos e mecanismos para atendimento da 

criança e adolescente no município; 

4.3.  Dar suporte ao CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, para atuar em parceria com a 

Promotoria da Infância e Juventude e demais instituições. 

4.4.  Apresentar proposta de criação de uma Guarda Municipal, 

visando à proteção dos bens, serviços e instalações municipais e 

o bem-estar social da população, com ações de policiamento 

diurno e noturno dos logradouros públicos. 

4.5. Apresentar proposta de criação de uma ROMU – Ronda Municipal, 

como braço da Guarda Municipal, que realizará patrulhamento 

ostensivo, fiscalizando a utilização adequada de parques, praças, 

jardins e outros bens de domínio público, além de promover a 

vigilância das áreas de preservação do patrimônio natural, 

cultural e histórico do município, bem como preservar mananciais, 

fauna e flora. 

4.6.  Investimento em infraestrutura urbana, como melhoria da 

iluminação de logradouros, no intuito de diminuir a incidência de 

crimes e violência no município, principalmente nos bairros em 

expansão, como Pacífico Magalhães e Anísia Cordeiro. 

4.7. Parceria com a Polícia Militar para execução de projetos que 

visam prevenção à criminalidade, como palestras, oficinas e 
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simpósios com alunos da rede municipal de ensino, além de 

incentivar junto à PMMG o PROERD – Programa Educacional de 

Resistência às Drogas, no município. 

4.8. Viabilizar parcerias com casas de recuperação de dependentes 

químicos, possibilitando oferta de tratamento acessível à 

realidade do município. 

 

5. DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO 
 

O grande desafio em Ibiaí para alavancar o desenvolvimento social e 

econômico na cidade é a geração de emprego e renda. Atualmente, 

grande parcela da população jovem não tem alternativa senão emigrar 

para cidades-polo, onde conseguem alienar sua mão de obra, mas 

enfrenta um alto custo de vida e uma qualidade de vida afetada pelas 

intempéries das cidades maiores.  

Em Ibiaí existe um potencial colossal para exploração empresarial em 

massa, com condições ideais para instalação de grandes indústrias. Os 

recursos hídricos são abundantes; as estradas são adequadas para 

escoamento da produção; existe espaço físico suficiente para as 

instalações de grandes projetos industriais, além de mão de obra ociosa. 

Acontece que este potencial não tem sido explorado de forma 

satisfatória. 

O governo de MAURINA e VALTER empenhará esforços para 

aproveitar todo potencial industrial de Ibiaí, promovendo iniciativas que, 

a médio e longo prazo, atrairão grandes organizações que gerarão 

emprego e renda suficientes para girar a roda da economia e 

impulsionar o carro do progresso neste pedaço de chão. 

Não obstante, tem-se que trabalhar com o que já existe no município. 

Neste sentido, destacam-se as seguintes prioridades: 

5.1. Desenvolvimento de uma sólida política de atração de 

investimentos empresariais, que possibilitará geração de 
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empregos diretos e indiretos, viabilizando aumento da 

arrecadação de tributos pelo município. 

5.2.  Criação do PROMAT – Programa Municipal de Apoio ao 

Trabalhador, objetivando a melhoria da sua qualificação ou 

requalificação profissional, através da oferta contínua de cursos 

gratuitos de capacitação. 

5.3. Desenvolvimento de ações voltadas para os jovens na busca do 

primeiro emprego, como convênio com programas como “Jovem 

Aprendiz” e órgão públicos para abertura de vagas de estágio.  

5.4. Criação do FUNDO DE AVAL, que possibilitará acesso a crédito 

para financiamento de investimentos pelas pequenas empresas 

de produção rural ou urbana do município, através da 

viabilização de crédito junto às instituições financeiras oficiais; 

5.5.  Investimento em PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO dos micro, 

pequenos e médios empresários em todos os segmentos;  

5.6.  Investimento no TURISMO DE NEGÓCIOS E EVENTOS como forma 

de divulgar as potencialidades econômicas, culturais, 

gastronômicas, dentre outras presentes no Município e 

consequente aumento da oferta de empregos. 

5.7. Criação de programa para a agricultura familiar, onde a 

Administração proporcionará subsídio para que o pequeno 

produtor rural otimize sua produção e consiga vendê-la. 

5.8. - INCENTIVO AOS PEQUENOS PRODUTORES, com apoio à atração 

de novos investimentos no setor agropecuário; 

5.9.  Criação de incentivos para instalação de manufaturas do pequi 

e baru, agregando valor a estes produtos coletados no município, 

possibilitando sua comercialização profissional. 

5.10. Incentivar o uso de energia fotovoltaica para irrigação de 

culturas, promovendo parcerias com bancos públicos para 

subsidiar equipamentos. 

5.11. Viabilizar a resolução do problema crônico de energia 

elétrica no município junto à CEMIG, para fortalecimento da rede 
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ou estudo de viabilidade para instalação de subestação de modo 

que a tensão oferecida seja suficiente para atender a demanda 

de empresas que poderão se instalar no município. 

5.12. Incentivar a iniciativa privada para que produza, empregue 

e pague tributos no âmbito do município. 

 

6. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 

6.1. Em parceria com o CODANORTE, promover a correta destinação 

dos resíduos sólidos.  

6.2. Incentivo e apoio para criação de associação de catadores de 

materiais recicláveis e outras afins, implantando atividades de 

coleta seletiva com vistas à preservação do meio ambiente. 

6.3. Apoio a iniciativas na implementação de práticas ambientais 

sustentáveis e responsáveis, através da conscientização e 

disseminação das informações nas escolas, comunidades e 

comércio local. 

6.4. Participação de programas de mobilização coletiva para estímulo 

à reciclagem e reutilização de materiais. 

6.5. Suporte a projetos de pesquisa e formação na área ambiental. 

6.6. Promoção de concursos internos ou locais que estimulem o 

debate e a conscientização individual sobre meio ambiente e a 

importância da colaboração de cada um, na preservação do 

meio ambiente, com ênfase para o Rio São Francisco, nossa maior 

riqueza. 

6.7. Reestruturação da Secretaria de Agricultura para viabilizar 

profissionais capacitados a lidar com a recuperação de veredas 

e nascentes no município, com construção orientada de 

pequenas barragens, bem como preservação da fauna e flora 

local. 
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7. POLÍTICAS SOCIAIS INTEGRADAS 
 

7.1. Descentralização da política do SUAS; 

7.2. Implantar o Cadastro Único dentro dos CRAS; 

7.3. Apoio total e irrestrito aos Projetos Sociais já existentes e 

implantação de outros direcionados aos jovens em situação de 

risco, em horário escolar alternado, com a abertura de demandas 

para atividades esportivas, artesanais, artísticas, culturais e de 

inclusão digital, desde que condizentes com a realidade do 

município. 

7.4. Promoção de ações de informação e prevenção da gravidez na 

adolescência 

7.5. Incentivo à participação de mulheres nas comissões e conselhos 

de programas municipais. 

7.6. Implantação de projeto  de habitação, com a construção de 

moradias populares destinadas à população de menor renda, 

através de parcerias com os Governos nas esferas estadual e 

federal. 

7.7. Lutar junto à COPASA e à Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) para oferecimento de água potável 

ENCANADA para as comunidades da Barra do Pacuí, Bom Jesus 

da Vereda e Bom Jesus da Boa Vista, tendo em vista a aprovação 

do Marco Legal do Saneamento Básico que prevê investimentos 

privados no setor para garantir o atendimento de 99% da 

população com água potável e de 90%, com tratamento e coleta 

de esgoto até 2033. 

7.8. Ampliação da Rede de Esgoto no município, buscando atingir o 

atendimento a 100% da população, com o intuito de dar melhor 

qualidade de vida à população. 

7.9. Viabilizar projeto de casa de acolhida para a terceira idade, com 

atividades para esta faixa etária, como atendimento psicológico 

e geriatra especializados, hidroginástica, jogos, artesanato etc. 
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8. ESPORTE E LAZER 
 

8.1. Apoio ao Esporte nas suas várias modalidades, como forma de 

propiciar aos atletas a participação em torneios no município e 

em outros, com vistas à preparação para disputa e competições 

estaduais e nacionais. 

8.2. Realização de eventos esportivos que projetem Ibiaí no cenário 

estadual, nacional e internacional. 

8.3. Promover e incentivar o esporte da VAQUEJADA, associando 

competições com a tradicional Festa Junina, garantindo estrutura 

e premiação, de modo a atrair competidores, expectadores e 

investidores. 

8.4. Promover torneios de pesca amadora, para atrair competidores, 

turistas e investidores. 

8.5. Providenciar um espaço de eventos que poderá ser utilizado para 

manobras de ciclismo e motociclismo, bem como eventos 

automobilísticos, de modo que os participantes não pratiquem 

manobras perigosas nas vias públicas, mas neste espaço que será 

delimitado e preparado para tal. 

8.6. Apoio à conservação do Campo de Futebol do Clube Guarany 

de Ibiaí, com consequente valorização das agremiações 

esportivas no município. 

8.7. Término das obras do estádio municipal, possibilitando ao atleta, 

amadores e público em geral uma estrutura completa com 

campo gramado e irrigado, quadras poliesportivas, 

arquibancadas, vestiários, placar, dentre outros. 

8.8. Criação de um Projeto que vise à realização das OLIMPÍADAS 

ESTUDANTIS, entre as Escolas Municipais e Estaduais de Ibiaí. 
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8.9.  Buscar parceria com os JOGOS DO INTERIOR DE MINAS – JIMI, 

projeto do Governo do Estado, para que Ibiaí figure no seu 

cenário. 

 

9. CULTURA 
 

9.1. Tombamento do “casarão” da Praça 31 de Março como 

patrimônio cultural de Ibiaí para, após reforma com manutenção 

das características originais, para criação de um memorial que 

contará a história do município, através de fotos, objetos históricos, 

referências e transcrições de estórias e fatos. 

9.2. Tombamento da Rua Guarany como patrimônio cultural de Ibiaí, 

com sugestão de oficializar o nome “Rua do Meio”, para criação 

de um “corredor cultural” com preservação paisagística. 

9.3. Revitalização do Clube Social “Redondo” para funcionamento de 

oficinas e projetos voltados para a juventude, como aulas de 

musicalização, danças e capoeira, além de criar espaço para 

uma biblioteca digital, com acesso à internet e aulas de 

informática. 

9.4. Realização de Seminários, fóruns e encontros locais, visando o 

fortalecimento das ações culturais, com ênfase ao rico 

artesanato, culinária regional, dentre outros, criando perspectivas 

de construção de um modelo responsável para o fortalecimento 

da cultura local. 

9.5. Valorização de eventos populares como a Festa do Boi, Batuque, 

Dança de São Gonçalo, e do patrimônio artístico-arquitetônico 

que o município detém. 

9.6.  Reorganização do inventário cultural do município para criação 

de um modelo de marketing eficiente, como forma de atrair 

turistas e/ou visitantes nos eventos populares, como forma de 

divulgar a riqueza cultural existente em Ibiaí. 
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9.7. Incentivo à realização de encontros semestrais e/ou anuais dos 

“Ibiaienses e Amigos Ausentes de Ibiaí”. 

9.8. Revitalização da Feirinha aos domingos na Praça 31 de Março, 

incrementando seu funcionamento com apresentações musicais 

de artistas da terra.  

9.9. Parceira com a Banda Sinfônica Jovens de Pirapora e outras 

entidades similares para criação de uma banda sinfônica 

ibiaiense, com objetivo de engajar o jovem à cultura musical. 

9.10. Garantia da realização dos eventos constantes no 

Calendário Oficial de Eventos do Município (festa junina, festa de 

setembro e festas nas comunidades), dentre outros. 

9.11. Retomar os carnavais de rua que tanto animaram as 

avenidas ibiaienses no século passado, com a finalidade da 

valorização da cultura, da música e das artes presentes no 

município. 

 

10. TURISMO 
 

Ibiaí possui um enorme potencial turístico que não é explorado. A 

cidade, localizada nas margens direitas do Rio São Francisco, é 

contemplada com um exuberante por do sol. O rio é palco para a pesca 

esportiva e prática de esportes náuticos, além das praias naturais de 

água doce que se formam em seu leito. No município existem córregos e 

cachoeiras que compõem um rico roteiro ecológico de deslumbramento 

com a natureza. 

Contudo, não existe em Ibiaí estrutura para a exploração deste 

potencial turístico, que deve ser fomentado através das seguintes ações: 

10.1. Valorização da orla fluvial, principal atrativo e cartão postal 

do município, com execução de projeto de revitalização e 

restruturação que possibilite aportar embarcações, ao mesmo 

tempo em que se torne um lugar de convívio comum para prática 
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de esportes e confraternização de amigos. A orla deve ser 

reprojetada, ampliada, de modo que, em nível com a Avenida 

São Francisco, possibilite, também, acesso à margem do rio, com 

um porto fixo, mais abaixo, para atracamento da balsa e demais 

embarcações.  

10.2. Criação de um inventário turístico do município, com 

sugestão de rotas e passeios pelo rio São Francisco, córregos, 

veredas, cachoeiras e trilhas ecológicas, com emprego de 

marketing para ampla e eficaz divulgação. 

10.3. Valorização e incentivo da hotelaria existente na cidade, 

preparando-a para recepcionar o turista e encaminhá-lo para as 

atrações turísticas do município. 

10.4. Incentivar o funcionamento dos clubes e ranchos de pesca 

esportiva no município, oferecendo capacitação aos seus 

proprietários, treinamentos sobre empreendedorismo e 

desburocratização da regularização de suas atividades. 

10.5. Criação de políticas públicas que fomentem a integração 

da comunidade quanto à melhoria substancial do atendimento 

nos diversos setores do Turismo no Município. 

10.6. Contratação de serviços de Empresa de Consultoria e 

Pesquisas para a elaboração de um Diagnóstico Turístico, capaz 

de fomentar diretrizes operacionais e necessárias à melhoria do 

nível de satisfação de turistas e a atração de novos investimentos 

potenciais. 

10.7. Elaboração de um Plano de Desenvolvimento no qual as 

diretrizes e estratégias gerais estejam devidamente traçadas na 

indução de programas que fundamentem a evolução 

socioeconômica, o fluxo turístico na geração de emprego e renda 

e a consequente valorização da mão-de-obra local. 

10.8. Adoção de uma política de investimento contínuo no setor, 

com o intuito de atração de novos investimentos turísticos para 

Ibiaí. 
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10.9. Criar uma equipe técnica para desenvolver e inserir projetos 

no SINCONV e trabalhar para a captação dos recursos; 

10.10. Sinalização dos acessos a Ibiaí, como cidade turística, em 

pontos estratégicos de rodovias. 

10.11. Sinalizar os pontos turísticos e deixar o nome de Ibiaí em 

evidência; 

10.12. Construir portais de entrada da cidade. 

10.13. Instalação de lixeiras customizadas, com características do 

cerrado e do povo barranqueiro. 

 

11. AGRICULTURA 
 

O governo MAURINA e VALTER dará grande prioridade à expansão 

das ações do pequeno produtor. Do mesmo modo, serão ampliados os 

mecanismos de comercialização, de forma a facilitar para o pequeno 

agricultor o acesso ao consumidor final. 

O agronegócio é um grande trunfo do município para promover seu 

desenvolvimento econômico e social, gerando emprego, renda, 

exportações e interiorizando o desenvolvimento. 

Por isso, a política agropecuária estará no centro da reformulação 

econômica, da seguinte forma: 

11.1. Criar, no âmbito da Secretaria de Agricultura, uma equipe 

técnica composta por profissionais capacitados para auxiliar o 

pequeno produtor. 

11.2. Prioridade à expansão das ações destinadas ao Pequeno 

Produtor, com reforço ao desenvolvimento da Agricultura Familiar; 

11.3. Ampliação dos mecanismos de comercialização, de forma 

a facilitar ao Pequeno Produtor o acesso ao consumidor final; 

11.4. Parceria com a Emater, no sentido de prestar o apoio devido 

a todas ações, implementadas por este órgão, com vistas ao 

desenvolvimento deste município; 
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11.5. Fomentar as associações e cooperativas de produtores nas 

atividades por estas programadas e que visem a extensão rural e 

a rentabilidade dos setores produtivos; 

11.6. Garantia dos trabalhos de manutenção e conservação das 

estradas vicinais, possibilitando fácil escoamento de produção e 

garantindo a todos os produtores rurais acesso de boa qualidade 

às suas propriedades, durante todo o ano. 

 

12. INFRAESTRUTURA E URBANISMO  
 

12.1. Viabilizar a construção de abatedouro municipal, nos moldes 

apropriados da Engenharia e da Vigilância Sanitária; 

12.2. Garantir as ações necessárias para a continuidade das obras 

paralisadas no município, com a garantia da liberação dos 

recursos pelos Governos Federal e Estadual, com contrapartida do 

Município; 

12.3. Elaborar estudo técnico para uma efetiva drenagem das 

águas pluviais nas vias públicas, com a execução das obras 

necessárias. 

12.4. Providenciar o efetivo funcionamento da fábrica de blocos 

sextavados adquirida pelo município e não utilizada, viabilizando 

as gestões necessárias para garantir a pavimentação de todas as 

ruas e avenidas da cidade, de forma gradativa, para que Ibiaí 

possa contar, ao final do mandato de MAURINA e VALTER, com 

100% de vias PAVIMENTADAS sem ENDIVIDAMENTO. 

12.5. Viabilizar a adoção da iluminação por LED, mais econômica 

e eficiente, contribuindo inclusive para o aumento da segurança. 

12.6.  Revitalização das praças públicas 31 de Março e Praça São 

Sebastião. 

12.7.  Construção de praça pública com área de convivência no 

bairro Pacífico Magalhães. 
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12.8.  Viabilizar recursos de emenda parlamentar para construção 

de quadras poliesportivas em Bom Jesus da Vereda e  Bom Jesus 

da Boa Vista, bem como cobertura da quadra poliesportiva da 

Barra do Pacuí ; 

12.9. Revitalização de avenidas, dentre elas, a Avenida Brasil, 

deteriorada por obra inacabada de gestões anteriores.  


